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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1256/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o planejamento 
familiar;  
 
- Lei Federal nº 11.108, de 07 de abril de 2005, que garante às parturientes a presença 
de acompanhante durante o trabalho de parto, parto, e pós parto; 
 
- Lei Federal nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o direito da 
gestante ao conhecimento da maternidade em que receberá assistência; 
 
- Lei Federal 13.435, de 12 de abril de 2017, que institui o mês de agosto como o Mês 
do Aleitamento Materno 
 
- Lei Federal nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006, que regulamenta a comercialização de 
alimentos para lactentes e crianças de primeira infância e de produtos de puericultura 
correlatos, com objetivo de proteger e incentivar o aleitamento materno – inclusive por 
meio de restrições à promoção comercial que possa interferir na amamentação 
 
- Decreto n 9.579, de 22 de novembro de 2018, que consolida atos normativos editados 
pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre atemática do lactente, da criança e do 
adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o Fundo nacional para a Criança e o Adolescente e os programas federais 
da criança e do adolescente, e dá outras providências; 
 
- Portaria nº 569/00 (Federal), do Ministério da Saúde, que dispõe sobre o “Programa 
de Humanização no Pré-Natal e Nascimento”; 
 
- Lei Federal nº 13.436, de abril de 2017, que altera o Estatuto da Criança e do 
Adolescente para garantir o direito de acompanhamento e orientação à mãe lactante 
nas unidades de saúde pública e privada, fortalecendo a promoção e proteção da 
amamentação (orientação técnica e apoio); 
 

- Lei Federal nº 13.872, de 2019, que garante às mães o direito de amamentar seus 

filhos durante a realização de concursos públicos na administração pública direta e 
indireta da União. 
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- Lei Federal nº 14.683, de 20 de setembro de 2023, que institui o selo “Empresa Amiga 

da Amamentação” para estimular empresas que promovam condições adequadas de 
amamentação e coleta de leite materno no ambiente de trabalho, com campanhas de 
conscientização e ações de incentivo ao aleitamento materno. 
 
- Lei Estadual nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde do Estado; 
 
- Lei Estadual nº 17.431, de 14 de outubro de 2021 (Seções relacionadas ao leite 
materno), que cria o Projeto “Mãe Cidadã – Leite Materno: um direito, um dever” no 
âmbito das maternidades e estabelecimentos hospitalares públicos do Estado, com foco 
em capacitação de profissionais e apoio ao aleitamento materno nas gestantes e recém-
nascidos. 
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 
Sua Saúde, Seus Direitos"; 
 
− Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do “Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município”, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.296, de 9 de setembro de 2020, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivo à Doação de Leite Materno “Quem doa leite materno doa vida”, e fixa 
outras providências. 

 
− Lei Municipal nº 13.379, de 24 de junho de 2002, que institui a licença-maternidade 
especial para servidoras municipais, mães de bebês prematuros, e dá outras 
providências; 
 
− Lei Municipal nº 16.161, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o direito ao 
aleitamento materno no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.336, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivo à Doação de Leite Materno “Quem doa leite materno doa vida”, 
e fixa outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 16.500 que 20 de julho de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Apoio e Conscientização sobre o 
Parto Humanizado, a ser comemorada na primeira semana do mês de maio, e dá outras 
providências. 
 
− Lei Municipal nº 16.602, de 23 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a permissão 
da presença de doula durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto 
imediato, bem como nas consultas e exames de pré-natal, sempre que solicitado pela 
parturiente, nas maternidades, hospitais e demais equipamentos da rede municipal de 
saúde. 
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− Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre princípios e 
diretrizes para a elaboração e implementação das políticas públicas pela primeira 
infância no Município de São Paulo e sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.454, de 9 de setembro de 2020, que dispõe sobre a instituição do 
programa de doação de frascos de vidro Doe Frascos de Vidro – Amamentação 
Solidária no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.974, de 5 de julho de 2023, que institui a distribuição de frasco para 
armazenamento de leite humano destinado a doação e o incentivo para a doação de 
leite humano, e dá outras providências. 
 
PL 882/2025 INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO AO ALEITAMENTO 
HUMANO EM EMERGÊNCIAS (PRAME) E CRIA EQUIPES DE RESPOSTA RÁPIDA 
PARA SUA EXECUÇÃO. 
 

PL 605/2025 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE SALAS 
DE APOIO À AMAMENTAÇÃO EM ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO.   
 
PL 493/2025 INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, O 
“PROGRAMA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA TRABALHADORA TERCEIRIZADA”, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
PL 575/2024 AUTORIZA AO PODER PÚBLICO MUNICIPAL A INSTITUIR AÇÕES 
PARA ASSEGURAR CONDIÇÕES DE PRESENÇA DE BEBÊS E CRIANÇAS EM 
PRÉDIOS PÚBLICOS.  
 
PL 356/2024 GARANTE ESPAÇO DE AMAMENTAÇÃO OU RECEBIMENTO DE 
LEITE MATERNO CONGELADO NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS NA 
CIDADE DE SÃO PAULO.   
 
PL 352/2024 GARANTE ESPAÇO DE AMAMENTAÇÃO OU RECEBIMENTO DE 
LEITE MATERNO CONGELADO NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS NA 
CIDADE DE SÃO PAULO. 
 
PL 181/2020 ACRESCENTA INCISO X E § 6º AO ART. 108 DA LEI Nº 16.642, DE 9 
DE MAIO DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (MODIFICA O CÓDIGO DE 
OBRAS E EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PARA DEIXAR DE 
CONSIDERAR COMO ÁREA CONSTRUÍDA COMPUTÁVEL A SALA DE APOIO À 
AMAMENTAÇÃO COM ÁREA MÁXIMA DE 30 M²). 
 
PL 173/2020 CRIA INCENTIVO À IMPLANTAÇÃO DE SALA DE APOIO À 
AMAMENTAÇÃO EM EDIFICAÇÕES DE USO NÃO RESIDENCIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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PL 585/2016 DISPÕE SOBRE O PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
 
PL 478/2016 ASSEGURA ÀS MÃES QUE TENHAM FILHOS MATRICULADOS NAS 
CEIS AMAMENTAREM SEUS FILHOS NO INTERIOR DAS MESMAS.  
  
PL 417/2016 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS BERÇÁRIOS E 
CRECHES PÚBLICAS E PRIVADAS DA CIDADE DE SÃO PAULO, DE ADOTAR O 
ARMAZENAMENTO E OFERECIMENTO DE LEITE MATERNO ORDENHADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.   
 
PL 416/2016 ESTABELECE DIRETRIZES AOS CENTROS EDUCACIONAIS 
INFANTIS PARA PERMITIR O ALEITAMENTO MATERNO. 
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  

Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 20 de janeiro de  2026. 

 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER  

Procuradora Legislativa Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia de 

Proposituras. 

OAB/SP 155.068 
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